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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOÂLEGRE DO PINDARÉ. MA

Âv. Joáo Xxlll,9N - CêntÍo
CNPJ: 0 1.612.832,0001-21

PROCESSO N. e 24412024

Requerente: Sec. Mun. De Saúde.
Âssutrto: Direito Âdministrativo- Minuta de edital de Pregão Eletrônico Contrat ção de empresa
especializada nâ locação, instalaçào e manutenção de Usinâ Geradora de Oxigênio, Central de Ar
Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico, para âtender o Hospital luunicipâl de Alto Alegre do
Pindaré. Favoravel.

PARECER IURÍDICO Nq 290/2024

Para melhor compreensào didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da
Demando, Disposiüvo e Enciminhamento,

R€T.ATóRIO

Tratâ-se de processo administrativo que tem como Íinalidade o Contrataçâo de
empresa espêclellzada na locaçâo, idstalaçâo e mânutetrção de Usitra Geradora de
Oxl8ênio, Centrâl de AÍ Medicinat e Geredo dc Vácuo Clinico, para atender o Hospital
Municipal de Alto ÂlegÍê do Pindâré, mediante licitãção pública, na modalidâde pregào, em

sua forma eletrônica SRP, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de
Referência e seus anexos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentosi

l) Documento de formolizoção do demando datodo de 13/11/2024;
ll) Despocho Encominhamento paro Pesquiso de Mercado paro subsídiar o eloboroção de

Estud o Téc n i co Prel i m i no r;
lll) Pesquíso de mercado com cotações de preços;
lV) Estudo Técn ico Preliminar;
V) Termo de Referêncío:
Vl) AutorizoçAo;
Vll) Novo Despocho doSetorde Pesquiso de Mercodo;
VIll) Despacho do Setor ContóbiL
lX) Despocho du Agenle de Conlrolacões;

Por fim, verifica-se que o Agente de Contrataçôes iuntou aos ãutos minuta de Edital
de Pregão Eletrôniao, para conhecimento, análise e emissão de parecer iurídico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os dltames contidos na Lei nq 14.133/2021.

É o breve relatório.

r' ANÁLtsE DA DEUÂND^:

I - Consideracões lniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade
pregão eletrônico reterente à contratação de empresa especializada para fornecimento de gases
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medicinais com a finâlidâde de atender as necessidades do Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA, considerando as disposições contidas na Lei 14.133/2021, que estabelece as novas
normas geraisde licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fâse preparatóriâ dâ licitâção, cujo fundamento esú
previsto no art. 53 da Lel n" 14.733 / 20271

Arí 53. Ao Íinol da lase preparutório, o processo lÍcitatórÍo seguini pom o órgão
de asseJ.roromento jurídico da Adninistração, que reolizaná controle prévio de
lego li dade med ia n te o n áli se I u r{ d i co da contrato ção.
1a Na elaboração do porecer ju dico, o ótgão ele asse§roroúento jutldico da
Administroção devem:
I - oprccior o procesn licitoúno conÍorrne ctitérios objetívos prévios de
atri buição de p rio ridodc :

ll - redigir suo noniÍestoçôo em linguogem sÍmples e comprcensÍvel e de lorlno
claro e objetiva, com oprecioçõo de lodos os elementos in.lispensáveis à
contmtoção e com exposiçõo dos pres.tupostos de fato e de dircito levados em
consíderoção na análise ju,ldico;
2"(WTADO).
3a Encenodo a instrução do procesto sob os aspectos técnico e jurídico, a

ouloridode deteminaú o divuboçõo do editdl de licitação conÍorme disposto no
aft 54
4e No formo deste drtigo, o órgao de assessoramento jurídico da Administroção
também renliaro contmle prévio de legolidode de contmtaçôes direlos, acordos,
termos de cooperoção, convénios, ojuste, adesões a atas de regísúo de preço|
outros instrumentos congêneres e de seus temos adltivos,
5' É dispensável o análise jurÍclico nas htpóteses previamente deíinidas em ato do
autondade jurídico máxino competente, que deverá consÍdemr o baixo valor a

baixa complexi.la.le do controtoção, o entrego imediotll do ben ou a utilinção de

mínutos de editois e instrumentos de controto, convênio ou outros oiustes
previanente podronizados pelo órgão de ossessommento jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, losé Anacleto exEai as seguintes deduçôes

sobre o obieto de análise da Assessoria Jurídica:

"O parecet jutídico é instrumento de controle Prévio de legalidade, (arr- 53, coPuL

A noniÍestução jurídica deve veísor sobre lodo o processo licítotóio, e não

openos sohm a minuto do instrumento convocotório. Assim, todos os elementos
indispensâveis à contmtaçao devem set ovaliodos (arL 53,11' ). são elenentos
indispensáveis à controtaçdo, denlre outros: ( os requisitos formois; (li) o esÜrdo

técnico preliminor; (lll) o termo de referêncio: (Ív) o proieto básico (v) o

orçamento estimativo, (vil o aÍerição dos requisitos de validade dos otos
aclminisüativos pmticados; e (vi a qualldade dd moüva?õo e dos justiÍicotivas

apresentaclas no processo. A apreclação destes elementos indÍspensáveis não se

clará sob o ospecto técnico, fias úo somence jurídico"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se

dá em função do exercício da competência da análise iurídica da futura contratâção, nâo

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nature?â técnica,

mercadoló8ica ou de conveniência e oporhrnidade. Em relação a esses, eventuais apontâmêntos
decorrem da imbricação com questõês rurídicas, na forma do Enunciado BPC ne 07, do Manual

dc Boas Pmticas Consultivâs dâ Advocacia-Ccral da União:

L(?
2s4
+L/
(
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Enunciado BPC ne 7:

Á noniÍes@çAo consultiva que adenlror questão iurÍdÍco com potenciol de
sÍgnilcotivo refiexo em aspecto técnico deve conLer jusüÍicotiva da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionomentos conctusivos sobre temas não jurídicos,
tois como os técnicot odmÍnistrotivos ou de conveniêncio ou oporiJnidade,
podendo se, porén sobre eçtes enitir opiniôo ou Íornulor recomendações, desde
que enfatizando o caniter discncionório de seu ocotomento.

Posto isto, â presente manifestação nâo se vinculará aos âspectos técnicos
envolvidos no objeto/seryiço solicitado pelo órgão demandânte, mas aos aspectos jurídicos
inhínsecos ao procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente
Mêmorando terão seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuí?o de apuraçâo de
eventual responsabilidade caso nâo reflitam no realatendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidadê se
dá em funçâo do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não
abrangendo, portanto, os demâis aspectos envolvidos, como os dê natureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que nâo é papel do órgâo de assessoramento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de câda agente público para a prática de atos
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus âtos estão dentro do seu espedro de competências.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas, requisitos e

avaliação do preço estimado, tcnham sido regularmente dcterminadas pelo setor competente do
órgão, com base em parâmetÍos técnicos objetivos, pârâ a melhor consecução do interesse
público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercicio da coDpetência discricionária pelo
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nosautos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos
âdministrativos, nem de âtos iá praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus âtos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que, caso seja necesúrio, determinadas observações

sâo feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridâde a§sessorada

a quem incümbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e
acatar, ou nâo, tais ponderações. Não obstante, caso seia imperâtivo, as questões relacionadas à
legalidade serão apontadas para fiDs de sua correçâo. Assim, quando for o caso, o seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2. Fundâmeptâcão

Preliminarmente, registrâ-se que o processo se encontra, até a presente data, com os

segujntes dorumentos:
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- Oficio de Formalizâção de Demanda;
- Estudo Técnico Pieliminâr
- Termo de Referênciâ
- Despacho do setor de Cotação de Preços;
- Documentos orçamentáriosj
- Despacho do Agente de Contrâtaçõesj
- Minuta de Edital e anexos;

Tâis documentos fazem parte do da chamada fâse preperaória da licitaçào,
dêvendo, portânto, observar, nâ medidâ do possível, o arL 18, caput, da Lei n" 74.733 /20211

Aít 18. A Íose prepomtótio do üocesso licitatórío é comcteàzado pelo
planejonento e deve conpotibillzar-se con o plono de contmtoções anuol.le quê

tmtd o inciso yll do coput do otL 12 desta Lei, sempre que elobomdo, e com os

Ieis orçomentliio\ bem como abordar todos as considemções técnicas
mercodologícos e de gestão que po.lem inlederir no conÚatação, compreenelidos:

I - a desciçõo da necessidode alo controtaçôo fundamentodo em estudo téchico
preliminor que comcteize o inteíesse público enwlvido;

- a defrnição do objeto pam o otendimento do necessi.la.le, W meio de teímo
de referêncio, anteprojeta proieto básico ou projeto executiw conÍorme o cosoi

l - a deinição dos condições de execução e pogamento, dos gamntlas exigidos e

ofertados e das condições de recebimento;
IV - o orçanento estimado, com os comryiçôes clos preços utilizodos pdro sud

formoção;
V - a eloboração do editol de licitoção;
Vl - o elaboroÇão tle mihuto de controto. quondo necessáriaL que constará
obrigatoriamente como onexo do elilul de lici|ação;
WI - o regime de fornecinento de bens cle prcstoção de seruíços ou de execução

de obras e seniços de engenhorio, obsetvados os Wtenciais de economia de

escalo:
Vt - u nodolÍdode de licitação, o críLério de iulgomenb, o modo de disputo e a
odequoção e eficiência do fomto .!e conbinaçõo desses Nrâmetros Pam os frns
de seleção do propostt oPta a gerar o rcsultado de controtoção mais vontoioso
pam a ÁdminisÚoção Nblico, considemdo todo o ciclo de vido do obietol
lX ' a motiroção circunstonciado dos condições clo edÍtol, tois como justíÍicotivo

de exigêncios de quolificoçdo té.nica, medionte in.licoçõo das parcelas de noior
relevôncia técnica ou volor signifrcotívo do objeto, e de qualiÍ|caçdo econônico'

Jinonceiro, justiicativo dos ctitérios de ponluaçdo e julganento dos prupostos

técnicas, nas licitações con iulganento por melhor técnico ou técnico e preço, e

justifrcdtivo das regms pettlhentes à participoção de empresos em consórcio;
X - a anólise dos riscos que possan comprometer o sucesso da licitação e a boa

execuçào t ont mtuol:
XI - a motivoçõo sobre o momento do divulgação do orçonento dd licitaçõo,
obseNodo o oÍt" 24 desto Lei.

Analisando os documentos que compôe a instrução do processo de contratâção,

aonstâta-se a presença da definição do obieto e das jtrstificativas para â sua contmtâção, a

autorizaçâo da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratâção, o estudo

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsâo de dotação orçamentária, o termo de

referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio,a minuta do Edital.
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do plocesso se ênconÚâm
devidamente instruido, atendêndo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a soluçâo
mais adequada pâra atendimento da necessidade pública. E, nos termos apresentados na
justificativa de contratação, resta evidente â sua necessidade, tendo em vista que a Aquisição de
gases medicineis se constitui necessidade comum a toda a população do Municipio.

Âdemais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretâria,
o que prejudica a análise de compatibilidade da coItratâção com o referido plano, em que pese

nào se tratar de ato obrigatório parâ a realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do artigo
12 dâ NLLC, afere a Íacultatividade da elâboração do plano anual de conüatàções, in fine:

ArL 12. No processo licitotório, obseNarce'á o seguinte: Vl!'a portir de

doanentos de lormslizaçAo de denondas, os órgõos responsáveis pelo
plonejomento de coda ente l'ederativo poderão, nd loÍna de regulamento,
eloboror plano de contrutoÇões anual, corn o obietivo de mcionolizor os

controtações dos órgãos e enti.lodes sob sua competência' gomntir o

alinhomento com o seu planeiomento esnatégico e subsidior a elobomçôo dos

rcs?ecnva 5 le i s orço me ntórios

Seguindo a análise, verifica-se que o termo dc referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, iustincativa, prazo de

entrega e condições de execução, condições de pagam€nto, obrigações da Contratânte e da

Contratada, fiscalização, extinção do contrâto e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte,

todos os elementos exiSidos pelo inciso Xlll do artigo 6q da Lei no 14.133/2021, que assim

determinai

Art" 6e Poro os lins desta Lei, consideram'se: Xxlll ' termo de reÍerência:

documento necessárto pom o contrataçdo cle bens e sefi/içot que deve conter os

seguintes parônetros e elementos descitivos:
a) Defrnrção do obieto, incluttlos sua natutczo, os quanliutívo\ o pmzo do

condlto e, se lor o coso o possibilidode de sua prorlogaçãoi
b) Fundamentação do contmtoção, que consiste no referêncio oos esaúos
técnÍcos preliminores correspohdentes ou, quando não for possíwl diwlgor esses

estudo| no extmto dos psrtes que não contiverem inÍormoções sigÍlosos;

c) Descàçõo do solução como um todo, considerado todo o cíclo de vido do objeto;

d) Requisitos do contmtoçdo;
e) modelo de execuÇõo do obieto, que consÍste no defrníçdo de como o contmto
(teverá produzir os resulto.los prctendidos desde o seu início até o seu

fl Modelo de gestão do controto, que elesüeve como a execuçdo do obieto será

acompanhacla e Íiscolizodo pelo órgão ou entidade;

d Cnftnos de mediçõo e de pogomento)
h) Forna e critérios de seleção do Íornecedot
i) Estirlotivds .lo valor do controtoção, ocompanhadas dos preços unitárlos
referehciais, das memórlas de cálculo e dos docunentos que lhe dôo suporte' com

os parâmetros utiliza(los pom o obtenção clos prcÇos e poro os respectivos

cálculos que devem constar cle documento separodo e classÍficodo;
j ) Adequação oryomen tório.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos

seguintes elementos: deÍ'iniçáo do obieto, necessidade de contratação e

possuem os

iustificativa.j^

/À
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especificação Écnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de

habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos,

riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra'se em perfeita harmonia ao mínimo
exigido em lei e disposto no §1a e incisos do artigo 18 da NLLC, senão veiamos:

Art 18. L.-l § 1e O estudo tecnico preliminor o que se reÍere o inciso I do capul
deste attigo deverá evidencior o problemo o ser resolvído e o sua nelhor solução,

de modo a permitir a avalioçõo do viobilidade lécnica e econômico .la
conttotoçdo, e conter,á os seguintes elementos:

I ' Descriçõo do necessiclode da contratoção, considerado o problemo o ser

resolvido sob o perspectiw do inEresse público:

It ' Demonstmçào do prevÍsão cla controtoção no plano .le contratoções anual'

sempre que elobomclo, ile modo a indlcor o seu alinhamento com o planejamento

da Aclnlnlstaçãoi
IIl - Requisitosdo conLrat ção;
tV Estimaüvos ilas quontíilades poro a coniatação, acompanhoelos dos

memóios de cáIculo e dos documentos que thes dão s:upor@ que considerem

interdependêncíos com outms contotações, de modo a possibilitot economio de

escals;
V - Levoncamento de mercodo, que consiste na onálise das oltemativos posstvels' e

justilicotivo técníca e econômica do escolho do tipo de solüçtlo o controtari
Vt - Estinotíva do wlor do contmtoçdo, ocomponhodo dos prcços unitarios
referenciois, dos memóàos de cólculo e dos .locunentos que the .lão suporte' que

poderão constor de anexo classificado' se o Administmçõo optar por preseNor o
seu sigilo até a conclusão ela licitogão;
Vtt 'bescdção do solução como um todo, inclusive das exigêncÍat rclacionodas à

manutençôo e à assisténcio técnico,quando Íoí o cosoi
yl ' justficotlvas pom o parcelamento ou nao do controtaçiio;
lX ' Denonstrutivo dos resülta(los pretendidos em termos de economici'lode e de

methor aProveitamento .los recunos humano5 moteriois e finonceiros
disponíveis;
X . Provi(lêncios o sercm odotodas pelo Ádministroçõo previamente à celebmçõo

do controto, inclusive quarto à copacitoçdo ale seÜidores ou de empregados Pam

iscalização e gestão conÚatual;
Xl ' ConLrotaçôes correlotas e/ou interdePehdenLes:

XIt ' Descrição de possh/eis impoctos ambientois e resPectivas medidos

mitigadorut incluídos requisitos de boko consuno de energio e de outros

recufro, bem como logíitica reverca poro deslozimento e reciclagem de bens e

Íefugos, q u o nd o a Pl i cóvel
Xtll ' Posicionomento conclusivo sobre o adequoção da controtação paro o

otendiííento do necessÍdacle a que se destlha.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparâtória do certame se êncontra ern

consonância com as êxigências mÍnimas exigidas pela NLLC para fins de conhât'ção nestâ nova

sistemática de licitaçôes públicâs.

3. Da Escolha da Moddtdzde

De acordo com o art.25 da Lei ne 14133/2021, [o] edital deverá conter o obj€to

de licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitaçào, aos recursos e-as
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de pâgâmento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o arl 29 da referida Lei, o obieto
a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado.

A Lei n' 74.133/2027 consagra a prefêrência pelo procedimento sob a forma
clctrônica, consoante disposição do $2' do art.17:

ÁrL17.
(...)

§2" As licicãções sefio reolizsdas preÍerenciolmente sob a íonna eletrônica,
adnitido a utilizoção do lormo presenciol, desde que motitodo, devendo a sessõo

público ser registmda em oto egnvoda em óudioevídeo.

Sobre a excepcionalidade da forrlla presencial da licitação, Ricardo Alexandre
Sampaio argumenta:

Esta previsôo legol nõo inpede, en absoluto, o realização de licitoçôes
presenciois, .r,as deixo cloro que, independentemeníe do Poder ou Ente do
Federoçõo o que se vincule o órgdo ou entidode promotom do certame, o regra é
que as licítaçíEs seiom processada' preÍerenciolnente, em ambiente eletrônico
Nesses temos, entende-se que o reslizoçõo excepcional de licituçao sob a lorma
presenciol requer a demonslração de comprovotlo Inviabilidade de uso do meio
eletrônico na situoçõo fática E, com bqse nessa or.lem de ideias' eventuol
inviabilidode de ldoçõo do meio elelr'nico nõo pode ser conÍundido con simples

opçào discricionáría da outorldade conpetente. Significa dizer que a normo
elege iniciolnenle, o meio elelúnico.oíno o itleol (prekrenciol) puto' depí.rit, uo
conclicionot o adoçõo do meio presencial o notivaÇão, tomot seu uso obrigotório,
a ndo serquando invióvel-

O uso e a aplicabilidade da licitáção na forma eletrônica, proporcionam grandes

vantagens aos entes públicos, notâdamente em virtude de suas características de celêridade,

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contrataçáo, sendo

mais vantajos;l em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal dê Contâs do

Estâdo do Paraná:

A prímeira delos é o potencial aumento do comPetitividade do certame, iá que

interessotlos que esteion locallzadosem qualquerlugordo poís podem porticlpar
de lorma renota. Com isso, aumentsm os chances de a aclministração reolizar

uma contratação economicanente nsis fovorável, iá que, olén de umo posslvel

onplioção do número de porticiPantes ' o que estimula a concorrência-, estes

(leixam de precisar reolizar gastos com transparte ou dióríos, por exemplo, pora

enviar um representante o um pregão presenciol reolizado en un local distonte-

Outu) benefrcío oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoolidade do
procedimento, visto que os competidores porticipom do pregão de Íormo
anônino, sendo identiJicodo apenos o vencedot do certame, opós o encenamento

do disputo de lonces, iá no íose de hobilitoçdo da sessão pública digitol. Dessa

forma, dininui considerovelmente o isco de havet conluio entre os licitantes,

pr,ático conprovad omehte prejudiciol ao interesse Público.
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Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a

maior parte dos atos da licitaçáo é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina
possiveis perdas que comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciâis,
Com isso, é possivel aos órgãos de fiscalização e à própria sociedâde a análise da integra do
piocedimento-

4, Dâ Ánálisê de Minutâ do Edital

A partir daanálise minuciosa da Minuta do Edital de Licitâçâo na modalidade PreSão
Eletrônico, destaca m-se os seguintes pontos relcvantes:

Objeto da licitâção: O editâl deve apresentar de forma clara e precisa a descriçào do
ob,eto da contratação, detalhando as especiÍicações técnicas necessárias para o fornecimento
dos serviços. verificou-se que o objeto estii adequadamente definido no edital em conformidade
com as diretrizes da Lei14.733/2027.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais sào os
documentos necessários para comprovaçâo da habilitação jurídica, regülâridade fiscal,
qualificaçâo técnica, qualificação econômico-financcira e demais cxigências previstas na

legislaçâo. Recomenda-se uma análise criteriosa das exigênciâs documentais para Sarantir que
sejam proporcionais e adequadas ao obieto da licitação, eú conformidâde conl os princípios da

isonomi4 razoabilidade e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O editál deve estabelecer os critéíios obietivos para seleção
da proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros
elementos peÉinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o
disposto na Lei 14-133/2021, pdorizando a busca pela melhor r€lação custo_benefrcio para a

âdministrâção púhlicâ.

Prâzos e cronograma: o editâl deve estabelecer prazos adequados e factíveis para
todas as etâpas do processo licitatório, desde a publicaçáo do edital até a astinatum do contrato.
Além disso, é necessário que seiâ apresentâdo um cronograma detálhado de execuçâo dos
serviços, considerando a complexidade do obieto e âs necessidades da administração.

5. Dâ Ánállse dâ Mlnuta do Contrato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, obieto, obrigações
da Contratante e Contmtada, preço, dotação orçamenúria, pagamento, entrcga e recebimento do
objeto, alterações, sanções âdministrativas, vigência, extinção do contrato, câsos omissos,

publicaçôes e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estâbelece as cláusulás que são

necessárias nos contratos ad m inistrativos, senâo veiamos:

Arr.92. Sdo necessános em todocontrato cláusulas que estabeleçan:
I - O objeto e seus elementos corocteísticos;
II - A vinculnçõo ao eclital dc licitllção e à praposta do licitante vencedor ou oo ato que

tiver autorizodo o contratoçdo direlo e à respectivo proposro)

III - A legislaçõo oplicávelà execução do controto, inclusire quanto oos casos omissos;
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tV ' O regime de execução ou o Íomo de Íomecimento;
V ' O práço e as condíçAes de iagomento, os crítérios, a dato'bdse e o perÍodici'lade do

reoiuinmento ile preços e os critétios 
'le 

otualizaçdo nonetáia enÍe d doto do

o(limPlemento dos obrigações e o do eletivo pogomento;

W 
"os 

critérios e a penodicidode do medição' quondo Íor o 
'aso' 

e o Pmzo pora

liquidoção e Pam Poganento;
v ' ót pràrot àe-inbio dos etaPas 

'!e 
execução' conclusão' entrego' obseÜaÇão e

rccebimento defrnitivo quando fot o (oso;

Vllt ' O crédi; pelo quàt coíreró a despeso' com o indtcoçõo da clossilicoçôo lltncional
progmmó ca e do cdtegorÍa econômica;
tX ' A maLiz de risco, quando lor o 

'aso;
X ' o prozo para resposto oo pedido de rcpactuoçào de Preçot quondo for o coso;

Xt ' O p-^ poro rcsposto oo Pedido de rcs'obelecimento do equllbflo econômlco'

frnanceiro' quando Íor o caso;
'xtt ' l,s gàmndaí ofetecidos paro asseguror sus ?Eno exe&çào' quando exis'dos

inclusive"as que Íoren olerecidàs pelo coitrarado no coso cle antecipoçdo de volores o

t{tulo de Pogafientoi
Xttt ' O p*ro de goruntio mÍnims do objea obseryados. os p.rozos mínlmos

estobeleciãosnestaLeíenasnormdstécnícosoplicóveis'eascon1liçÓesdemonutençõoe
assistêdcia técnica' qüando for o caso;

XIV ' Os (litcitos e os responsobitidades dos po es' os penotidoíles cobíveis e os valoret

dos multos e suos bases de cálculo;

XV 'As condiçôes de importaçõo e a dsto e u t'xo de cânbio pam conversão' quundo Íor
o caso;
ru - A obrigaçõo do controtodo cle monter' dumnle toclo o execução do contrato' em
'rorpintitiká" *. ot obdgoções por ele assumidat to'tos os condlções exLqidas paro

a h;bihtoçàa no hcitoçdo ou poru o qushliLaçdo na contral-oção direta:

xv ' A;brigaçao de o co'ritoao à^p"' os u'gências de reseno de,catgos prevista

em lei' bem como efi outros nofinos especíJicot poro pes'os con defciêncid' poro

reobiltttdoda Prev'dêndo Sociol e pon oprcndiz;

rull ' o modelo de gesüo do coü;atu observados os rcquis'tos definidos en

regulamentoi
XIX'Os casos de extinção'

Portanto, â minuta clo contrato encontra-s com as cláusulas mínimas devidamente

amDarâdas na t€i nç 14.133/2021, em espe'ial por se tratar de objeto rotineiro' sem aferiçâo de

risios aparentes para a Administmçáo Pública'

De mâis a mais, â minuta do Edital do processo licltatório,estabelece^a modalidade

de licitaçao paáa contrataçáo do obieto como sendo o pregão em sua forma eletró,nica' o qüe se

enaontrá em p"í"ita aorreção uma vez que o obieto se enquedra na categoria de bens comuns'

;;;';;;;;";" qualidaáe e desempànho pássÍveis dá q.".::'iç1:. "li"ti1: 
e üsualmente

"n.or',."ao. 
no mercado, atendendo o olposio nos incisos xlll e xll, do artigo 6q da Lei ne

t4.r331202r.'- ""'-'po, f,., 
"*iste 

nos âutos iustiÍicativa para escolha do critério de seleção da proposta

.oro a"na.o l',rl"noi preço por lotá" E ainda' a minuta do Editâl de forma bastante acertada'

;;;;;;ir" "t pr"r.ág"rir". das microempresâs' empresas de .pequeno 
porte e

'-,1.""í"*""aiàt". individuais no. ,ot'ot tontont"s na Lei Complementar Federal no

iâi)iôoã 
" 

tr".,r,"."ções. parâ Íins de regência da contraraçào em comento

6. publicidade do Edltâl e do Têrmo do conrato'

l.7rt.
.]Éq
u.
I
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Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitâção e dos seus anexos e do termo de contmto no Portal Nacional de Contratações
Públicas e a publicaçâo de extrato do edital no Diário Oficial do Município, ,ornal de Grànde

circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial da União _ DOtl, conform€ determinam os ârt.

54, caput e §1e, e art. 94 da Lei nq 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obriSatória
a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integ?do o edital e seus anexos,

conforme determina o arL 54, §3o, da Leine 14.133, de 2021.

7. Das consideracões Finais

Por derradeiro, cumpre satientar que a Presente manifestação toma Por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente datâ, nos autos do processo

adminisrativo em epígrâfe.

Em face do exposto, nos limites da análiserüridica e excluídos os aspectos técnicos e

o juízo de opoftunidade e convcniência do âjuste, opina_se pela poisibilidade iüiÍdica do

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente

elencados acima,

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou

após seu afastamento, de forma motivada, consoante previsâo do art. 50, Vll, da Lei de Processo

Àdministrativo (Lei ne 9.784 de 1999), será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus

demâis termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade iurídica,
nos termos do Enunciado BPC na 5, da AGU.

À consideração superior.

É o parecer, sub censura.
ENQAUTNNANENTo

Encâmirhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para

conhecimento, providências e dêmais deliberaçôes ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré [MA),13 de dezembro de 2024.
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